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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

6.800 Mensagem N0 

AUTORIZA A DOAÇÃO, NO ÂMBITO DOS PROJETOS HABITACIONAIS 

DO ESTADO DO CEARA, DE KITS SANITÁRIOS, CISTERNAS E /OD 

AMPLIAÇÃO DA UNIDADE HABITACIONAL, ATRAVÉS DO ACRÉSCIMO 

DE CÓMODOS, E DE REFORMAS, PARA GARANTIR O PADRÃO HABI­

TACIONAL MÍNIMO ADOTADO PELO GOVERNO DO EÇTADO' PARA IMÕ 

VEIS DE USO RESIDENCIAL OCUPADOS POK ÍAMÍLIAS CARENTES, 

E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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MENSAGEM n 0 6 . 800 

ESTADO DO CEARA 

/ 2005. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter â consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os 
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a 
doação de kits sanitários, cisternas e/ou ampliação da unidade habitacional em imóveis de uso 
residencial ocupados por famílias carentes, e dá outras providências. 

Justifica-se o projeto considerando que, de acordo com o modelo de gestão do Poder 
Executivo Estadual instituído pela Lei n. 13.297, de 07.02.2003, compete à Secretaria do 
Desenvolvimento Local e Regional elaborar políticas, programa e projetos de habitação, dando 
prioridade á população de baixa renda, bem como promover a integração das ações programadas 
para a área de habitação, onde se insere o Programa Habitacional e de Estruturação Urbana, 
objetivando a promoção de condições adequadas de habitabilidade através da intervenção em 
áreas precárias e de risco social e ambiental. 

No desempenho desse objetivo a Secretaria do Desenvolvimento Local e Regional 
promove a ampliação da unidade habitacional através de acréscimo de cómodos em residências, 
tendo por finalidade a diminuição do adensamento excessivo, objetivo específico contemplado no 
Plano Diretor de Habitação do Estado do Ceará, fazendo-se necessária, também, a doação de 
benfeitorias materializada em forma de kits sanitários e de cisternas, para garantir o padrão 
habitacional mínimo adotado pelo Governo do Estado. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislatiya haverão de conferir o 
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa 
colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação em regime de urgência, 
dado o seu relevante interesse social. 

Certo de contar com o necessário apoio a esta propositura, apresento a Vossa Excelência 
e aos seus eminentes Pares protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 2 5 de- o u t u b r o de 2005. 

JCIO Go 
GOVERNA 

;alo de Alcântara 
)OR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cals de Oliveira 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
NESTA 



ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

Autoriza a doação, no âmbito dos Projetos Habitacionais 
do Estado do Ceará, de kits sanitários, cisternas e/ou 
ampliação da unidade habitacional, através do 
acréscimo de cómodos, e de reformas, para garantir o 
padrão habitacional mínimo adotado pelo Governo do 
Estado para imóveis de uso residencial ocupados por 
famílias carentes, e dá outras providências. 

Art. 1 o . Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a efetuar, no âmbito dos 
Programas Habitacionais do Governo do Estado, doações mediante a construção de kits 
sanitários, cisternas e/ou ampliação de unidade habitacional, de casas de particulares ou de 
posseiros de imóveis residenciais, que atendam os requisitos estabelecidos nesta Lei. 

§ 1° O kit sanitário a ser doado compreende: um banheiro com caixa d'água e fossa, 
uma pia e uma lavanderia, conforme os padrões do projeto respectivo. 

§ 2° A ampliação da unidade habitacional, através do acréscimo de cómodos e de 
reformas a serem doadas, obedecerá aos padrões estabelecidos no projeto respectivo. 

Art. 2°. As doações deverão ser materializadas através da construção dos Kits 
sanitários, cisternas e/ou da ampliação da unidade habitacional, para garantir o padrão 
habitacional mínimo adotado pelo Governo do Estado em moradia de uso residencial sob o 
acompanhamento e fiscalização da Secretaria do Desenvolvimento Local e Regional. 

§ 1°. Fará jus a doação das benfeitorias de que trata o caput deste artigo o proprietário 
ou possuidor cuja família, previamente cadastrada pelo serviço social da Secretaria do 
Desenvolvimento Local e Regional, resida no imóvel, e que atenda aos requisitos a seguir 
descritos: 

a) renda mensal per capta de até 34 salário mínimo; ^ 
b) seja o único imóvel de propriedade ou pertencente à família; 
c) não tenha sido contemplada pelos programas habitacionais promovidos 

pelo Poder Público. 

§ 2 o. A Secretaria do Desenvolvimento Local e Regional manterá Cadastro dos 
beneficiados com as doações de que trata o caput deste artigo e acompanhará a construção das 
benfeitorias através da área técnica da Coordenadoria de Habitação, unidade integrante da 
estrutura administrativa da Secretaria, responsável pelas ações da área habitacional. 

Art. 3°. As despesas realizadas com as benfeitorias correrão á conta da dotação 
orçamentária e financeira do Programa Habitacional e de Estruturação Urbana. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5o. Revogam-se disposições em contrário. 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 g.aoo 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em Sl IKOI ^ 

Dep. Frandísco Aguiar 
Presideme da dCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n0 L0289/05 

Mensagem 6.800/05 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.800/05 apresenta ao Poder Legislativo projeto 

de Lei que "Autoriza a doação, no âmbito dos Projetos Habitacionais 

do Estado do Ceará, de kits sanitários, cisternas e/ou ampliação da 

unidade habitacional, através do acréscimo de cómodos, e de reformas, 

para garantir o padrão habitacional mínimo adotado pelo Governo do 

Estado para imóveis de uso residencial ocupados por familias carentes, 

e dá outras providências. " 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, assevera que 

" Juslifica-se o projeto considerando que, de 

acordo com o modelo de gestão do Poder Executivo 

Estadual instituído pela Lei n. 13.297, de 07.02.2003, 

compete à Secretaria do Desenvolvimentò Local e Regional 

elaborar políticas, programas e projetos de habitação, 

dando prioridade à população de baixa renda, bem como 

promover a integração das ações programadas para a área 

de habitação, onde se insere o Programa Habitacional e de 

Estruturação Urbana, objetivando a promoção de 

condições adequadas de habitabilidade através da 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

3°.§§ 1 

dispõe: 

intervenção em áreas precárias e de risco social e 

ambiental. 

No desempenho desse objetivo a Secretaria do 

Desenvolvimento Local e Regional promove a ampliação 

da unidade habitacional através de acréscimo de cómodos 

em residências, tendo por finalidade a diminuição do 

adensamento excessivo, objetivo específico contemplado no 

Plano Diretor de Habitação do Estado do Ceará, fazendo-

se necessária, também a doação de benfeitorias 

materializada em forma de kits sanitários e de cisternas, 

para garantir o padrão habitacional mínimo adotado pelo 

Governo do Estado. " 

O projeto em comento guarda fundamento no art. 
0 . e 2o. da Lei n. 13.297, de 07 de março de 2003, que assim 

Art. 3o 

§ 1°. O Poder Executivo tem a missão básica de 

conceber e implantar políticas públicas, planos, 

programas, projetos e ações que traduzam, de forma 

ordenada, os princípios emanados da Constituição, das 

Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação 

com os demais Poderes e outros níveis de Governo. 

§2°. As ações empreendidas pelo Poder 

Executivo, devem propiciar a melhoria e o aprimoramento 

das condições sociais e económicas da população do 

Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do 

Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Ademais, com a propositura em questào cumpre o 

Estado do Ceará a função constitucional de promover políticas públicas 

visando assegurar moradia aos cidadãos carentes, nos termos do art. 298 

da Constituição Estadual. 

Outrossim, o projeto de lei em foco está de 

acordo com as exigências da Lei Orçamentária Estadual posto que as 

despesas decorrentes da aplicação da Lei correrão por conta das dotação 

orçamentária e financeira do Programa Habitacional e de Estruturação 

Urbana. 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, VoL I I , pag. 152). sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 03 de novembro de 2005 

^éTêite Jucá Filho — 

Procurador 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ cvA 
A Cidadania em Destaque EMENDA MODIFICATIVA N 0 . . . l t /2005 

AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 6800/05 

Altera a alínea "a" pertinente ao §1° do 
artigo 2° do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6800/05. 

Art. 1 o - A alínea "a" do §1° do artigo 2o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n0 6800/05, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 5 o -
§ r -
a) renda mensal percapita de até um salário mínimo." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 01 de 
novembro de 2005. 

deputado 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda altera, de forma mínima, a redaçào original do referido 
dispositivo que estabelece limite de "até 1/2 salário mínimo". Com efeito, acrescentar o 
limite de um salário mínimo não afeta o orçamento do Estado, mesmo porque o valor 
arbitrado já é muito irrisório e não poderá atender aos reclames e apelos sociais. 
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COUSSAO DE ORÇAMBÍTO. FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Relator 

DESTINAÇÃO DA MATERIA:. 

Fortaleza, j ( de de 200 S 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N. 0 6.800/05 

Autoriza a doação, no âmbito dos Projetos Habitacionais 
do Estado do Ceará, de kits sanitários, cisternas e/ou 
ampliação da unidade habitacional, através do acréscimo 
de cómodos, e de reformas para garantir o padrão 
habitacional mínimo adotado pelo Governo do Estado 
para imóveis de uso residencial ocupados por famílias 
carentes e dá outras providências. 

A ASSEMLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a efetuar no âmbito dos Programas 
Habitacionais do Governo do Estado, doações mediante a construção de kits sanitários, cisternas e/ou 
ampliação de unidade habitacional, de casas de particulares ou de posseiros de imóveis residenciais, 
que atendam os requisitos estabelecidos nesta Lei. 

§ I o O kit sanitário a ser doado compreende: um banheiro com caixa d água e fossa, uma 
pia e uma lavanderia, conforme os padrões do projeto respectivo. 

§ 2° A ampliação da unidade habitacional, através do acréscimo de cómodos e de reformas 
a serem doadas, obedecerá aos padrões estabelecidos no projeto respectivo. 

Art. 2° As doações deverão ser materializadas através da construção dos kits sanitários, 
cisternas e/ou da ampliação da unidade habitacional, para garantir o padrão habitacional mínimo 
adotado pelo Governo do Estado em moradia de uso residencial sob o acompanhamento e fiscalização 
da Secretaria do Desenvolvimento Local e Regional. 

§ I o Fará jus a doação das benfeitorias de que trata o caput deste artigo o proprietário ou 
possuidor cuja família, previamente cadastrada pelo serviço social da Secretaria do Desenvolvimento 
Local e Regional, resida no imóvel, e que atenda aos requisitos a seguir descritos: 

a) renda mensal per capta de até l(um) salário mínimo; 
b) seja o único imóvel de propriedade ou pertencente à família; e 
c) não tenha sido contemplada pelos programas habitacionais promovidos pelo Poder 

Público. 
§ 2o A Secretaria do Desenvolvimento Local e Regional manterá Cadastro dos beneficiados 

com as doações de que trata o caput deste artigo e acompanhará a construção das benfeitorias através 
da área técnica da Coordenadoria de Habitação, unidade integrante da estrutura administrativa da 
Secretaria, responsável pelas ações da área habitacional. 

Art. 3° As despesas realizadas com as benfeitorias correrão à conta da dotação 
orçamentária e financeira do Programa Habitacional e de Estruturação Urbana. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 de novembro de 2005. 

» . OUlMBMUDOff MOTORA. 2907 • DONtSO TOARES 

TtL I O O A M 3377 .W» • FAJL 1&D«5) MTT JTM 

C I P BO 1 T O - 9 0 0 - F O R I A L E Z A • C t * * i 

E-mM' MOvoeM.ct.tOir M - H n p : / / A * . a l c* pv.Br 



/,iS--0°o\ 

í.;' \6 ^ 
\ & ^ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

J o-t •f. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

«v. ctgwuwpgt Mowu. aor • PQWHIQ rowto 
Ttv IO*»*)) MH MOO . >«JL l & o « l PTT.ITM 

CE» BOITO-BOO • F O * t * t - f I * - C l * " * 

E-mM: «WWCU t« |9» tu • H(1P://n* •• C(.(0«.Dr 



LEI NQ 13.692, de 28.11 J) 
ASSEMBLEIA 
LEGlSLAnVA 

CEARA 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E SEI! 

Autoriza a doação, no âmbito dos Projetos Habitacionais 
do Estado do Ceará, de kits sanitários, cisternas e/ou 
ampliação da unidade habitacional, através do acréscimo 
de cómodos, e de reformas para garantir o padrão 
habitacional mínimo adotado pelo Governo do Estado 
para imóveis de uso residencial ocupados por famílias 
carentes e dá outras providências. 

A ASSEMLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a efetuar no âmbito dos Programas 
Habitacionais do Governo do Estado, doações mediante a construção de kits sanitários, cisternas e/ou 
ampliação de unidade habitacional, de casas de particulares ou de posseiros de imóveis residenciais, 
que atendam os requisitos estabelecidos nesta Lei. 

§ 1° O kit sanitário a ser doado compreende: um banheiro com caixa d'água e fossa, uma 
pia e uma lavanderia, conforme os padrões do projeto respectivo. 

§ 2o A ampliação da unidade habitacional, através do acréscimo de cómodos e de reformas 
a serem doadas, obedecerá aos padrões estabelecidos no projeto respectivo. 

ArL 2° As doações deverão ser materializadas através da construção dos kits sanitários, 
cisternas e/ou da ampliação da unidade habitacional, para garantir o padrão habitacional mínimo 
adotado pelo Governo do Estado em moradia de uso residencial sob o acompanhamento e fiscalização 
da Secretaria do Desenvolvimento Local e Regional. 

§ I o Fará jus a doação das benfeitorias de que trata o caput deste artigo o proprietário ou 
possuidor cuja família, previamente cadastrada pelo serviço social da Secretaria do Desenvolvimento 
Local e Regional, resida no imóvel, e que atenda aos requisitos a seguir descritos: 

a) renda mensal per capta de até l(um) salário mmimo; 
b) seja o único imóvel de propriedade ou pertencente à famflia; e 
c) não tenha, sido contemplada pelos programas habitacionais promovidos pelo Poder 

Público. 
§ 2o A Secretaria do Desenvolvimento Local e Regional manterá Cadastro dos beneficiados 

com as doações de que trata o caput deste artigo e acompanhará a construção das benfeitorias através 
da área técnica da Coordenadoria de Habitação, unidade integrante da estrutura administrativa da 
Secretaria, responsável pelas ações da área habitacional. 

ArL 3° As despesas realizadas com as benfeitorias correrão à conta da dotação 
orçamentária e financeira do Programa Habitacional e de Estruturação Urbana. 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSÇMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ, e^i/f ortaleza, 

16 de novembro de 2005.. . 

y {/ ur/ DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
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